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Artigo 5.º
Serviços de Recursos Humanos

Aos Serviços de Recursos Humanos, abreviadamente 
designados por SRH, compete:

a) Promover a aplicação das medidas de política de 
recursos humanos definidas para a Administração Pú-
blica, coordenando e apoiando os serviços e organismos 
do Ministério na respetiva implementação, em articula-
ção com as entidades centrais competentes nesta matéria;

b) Emitir parecer em matéria de organização, recursos 
humanos, avaliação de desempenho e criação ou altera-
ção de mapas de pessoal, nos termos legalmente fixados;

c) Praticar os atos de administração e assegurar o pro-
cessamento das remunerações e outros abonos do pessoal 
do mapa da SG, dos gabinetes dos membros do Governo 
que integram o Ministério, bem como dos órgãos, serviços 
e outras estruturas a que preste apoio;

d) Organizar e manter atualizada a informação relativa 
aos recursos humanos do Ministério e à elaboração de 
indicadores de gestão;

e) Propor, desenvolver e coordenar a política de for-
mação e aperfeiçoamento profissional dos trabalhadores 
da SG e dos serviços a que presta apoio, bem como dos 
restantes serviços do Ministério, nas áreas de atuação co-
muns, identificando as necessidades de formação e aper-
feiçoamento profissionais, numa perspetiva integrada, com 
vista ao enquadramento e desenvolvimento dos recursos 
humanos e elaborando o programa anual de formação;

f) Programar e acompanhar as ações de seleção, recru-
tamento de pessoal;

g) Promover, organizar e coordenar o processo de apli-
cação do SIADAP no âmbito da SG e assegurar a ela-
boração do relatório síntese da aplicação do sistema de 
avaliação ao nível do Ministério, relativamente aos seus 
subsistemas 2 e 3;

h) Monitorizar a execução do QUAR, no âmbito da 
Secretaria-Geral;

i) Coordenar a elaboração do plano e relatório de ativi-
dades e colaborar na preparação do orçamento;

j) Elaborar o balanço social da SG e o balanço social 
consolidado do Ministério;

k) Assegurar a observância das regras sobre higiene e 
segurança no trabalho;

l) Estudar, programar e coordenar a aplicação de medi-
das tendentes a promover a inovação, a modernização e a 
política de qualidade, no âmbito do Ministério, com vista 
à reorganização funcional dos serviços e à simplificação 
de procedimentos e dos respetivos métodos de trabalho, 
sem prejuízo das atribuições cometidas por lei a outros 
serviços.

Artigo 6.º
Serviços de Apoio Jurídico

Aos Serviços de Apoio Jurídico, abreviadamente desig-
nada por SAJ, compete:

a) Prestar apoio jurídico e contencioso aos membros do 
Governo do MAOTE;

b) Assegurar a coordenação do processo legislativo do 
MAOTE, incluindo a elaboração de projetos legislativos 
e, quando tal lhe seja determinado, os prévios estudos 
jurídicos;

c) Colaborar nas ações de natureza legislativa relativas 
à aplicação interna do direito comunitário nas áreas de 
competência do MAOTE, propondo as medidas neces-
sárias para a simplificação, harmonização e atualização 
legislativa;

d) Representar o Ministério nas ações administrativas 
e demais procedimentos de natureza contenciosa, sem 
prejuízo das competências dos Serviços de Relações In-
ternacionais em matéria de contencioso comunitário;

e) Prestar apoio ao Ministério Público, nos processos 
relacionados com a atividade do Ministério;

f) Emitir parecer e elaborar projetos de resposta nos 
recursos hierárquicos interpostos para os membros do 
Governo do MAOTE;

g) Intervir em quaisquer processos de sindicância, in-
quéritos, averiguações ou disciplinares e emitir parecer 
que habilite os membros do Governo a proferir decisão em 
processos disciplinares, quando solicitada para o efeito;

h) Elaborar pareceres, informações e estudos de cará-
ter jurídico sobre quaisquer assuntos de interesse para o 
MAOTE.

Artigo 7.º
Unidades orgânicas flexíveis

É fixado em 12 o número máximo de unidades orgâ-
nicas flexíveis, com a denominação de divisão, gabinete 
ou unidade, aos quais correspondem cargos dirigentes 
intermédios de 2.º grau.

Artigo 8.º
Produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos a 1 de junho de 2014.

Em 5 de junho de 2014.
A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Ca-

sanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Ministro do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, Jorge 
Manuel Lopes Moreira da Silva. 

 Portaria n.º 126/2014
de 25 de junho

O Decreto -Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro, trans-
pôs para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2009/119/
CE, do Conselho, de 14 de setembro de 2009, que obriga 
os Estados -Membros a manterem um nível mínimo de 
reservas de petróleo bruto e ou de produtos petrolíferos, 
e procedeu à redenominação da Entidade Gestora de 
Reservas Estratégicas de Produtos Petrolíferos, E. P. E., 
para ENMC — Entidade Nacional para o Mercado de 
Combustíveis, E. P. E. (ENMC, E. P. E.), e à respetiva 
reestruturação.

No seu âmbito, são cometidas à ENMC, E. P. E., as 
competências de constituição, gestão e manutenção das 
reservas estratégicas de petróleo bruto e de produtos de 
petróleo, cujo exercício deve garantir a disponibilidade e a 
acessibilidade física permanente das reservas de segurança. 
Em conformidade, importa estabelecer o limite de reservas 
próprias a deter pela ENMC, E. P. E., para efeitos de apli-
cação do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 165/2013, 
de 16 de dezembro, respeitante aos contratos de delegação 
de reservas de segurança.
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Importa ainda dar concretização ao disposto no ar-
tigo 13.º deste diploma, que prevê uma substituição 
parcial da ENMC, E. P. E., no cumprimento da obriga-
ção de constituição de reservas de segurança de cada 
operador obrigado, correspondente à proporção a fixar 
por portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da energia, mediante proposta 
da ENMC, E. P. E.

Assim,
Ao abrigo do artigo 13.º e do n.º 2 do artigo 14.º do 

Decreto -Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro,
Manda o Governo, pela Secretária de Estado do Tesouro 

e pelo Secretário de Estado da Energia, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — A presente portaria estabelece a proporção de 
substituição parcial dos operadores obrigados, pela 
ENMC, E. P. E., no cumprimento da obrigação de cons-
tituição de reservas de segurança, em concretização do 
disposto no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 165/2013, de 
16 de dezembro.

2 — A presente portaria estabelece ainda o limite de 
reservas próprias a deter pela ENMC, E. P. E., para efei-
tos da aplicação do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 165/2013, de 16 de dezembro.

Artigo 2.º

Substituição parcial
dos operadores obrigados pela ENMC, E. P. E.

A proporção de substituição parcial de reservas de segu-
rança pela ENMC, E. P. E., aos operadores obrigados é de 
30 dias do consumo médio diário do ano anterior.

Artigo 3.º
Percentagem de reservas próprias a deter pela ENMC, E. P. E.

1 — A percentagem de reservas próprias a deter pela 
ENMC, E. P. E., corresponde a um terço da obrigação de 
constituição de reservas pelos operadores obrigados pre-
vista no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 165/2013, 
de 16 de dezembro.

2 — A substituição parcial dos operadores obrigados 
pela ENMC, E. P. E., prevista na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 11.º e no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 165/2013, 
de 16 de dezembro, e objeto da proporção prevista no 
artigo anterior, não pode ser realizada com recurso aos 
contratos previstos no n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 165/2013, de 16 de dezembro.

3 — O disposto no n.º 2 não se aplica às situações previs-
tas nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 11.º e no artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente Portaria produz efeitos a 1 de janeiro de 2014.
Em 16 de junho de 2014.
A Secretária de Estado do Tesouro, Maria Isabel Cabral 

de Abreu Castelo Branco. — O Secretário de Estado da 
Energia, Artur Álvaro Laureano Homem da Trindade. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Decreto-Lei n.º 96/2014
de 25 de junho

A reorganização do setor dos resíduos é um dos grandes 
desafios a que o Governo se propôs, tendo em vista a reso-
lução de problemas ambientais e dos problemas vigentes 
de sustentabilidade económico -financeira deste setor.

A Lei n.º 35/2013, de 11 de junho, que alterou a Lei 
n.º 88 -A/97, de 25 de julho, que regula o acesso da ini-
ciativa económica privada a determinadas atividades 
económicas, veio dar o primeiro passo no sentido da 
pretendida reorganização do setor. Nos termos da altera-
ção introduzida, passou a ser possível que a exploração 
e gestão de sistemas multimunicipais sejam atribuídas 
a empresas cujo capital social seja maioritária ou in-
tegralmente subscrito por empresas do setor privado, 
viabilizando -se, assim, a maior participação do setor 
privado neste setor.

Complementarmente, o Decreto -Lei n.º 92/2013, 
de 11 de julho, veio dar mais um passo no sentido 
da implementação da estratégia governamental para 
os setores da água e saneamento e dos resíduos. No 
que respeita ao setor da água e saneamento prevê -se a 
possibilidade de criação, exclusivamente por via legis-
lativa, de sistemas multimunicipais por agregação de 
sistemas existentes. Já a respeito da reorganização do 
setor dos resíduos, o Decreto -Lei n.º 92/2013, de 11 de 
julho, introduziu apenas as modificações necessárias 
à viabilização, no setor dos resíduos, da alienação do 
capital social das entidades gestoras de sistemas mul-
timunicipais a privados.

Finalmente, o Governo tomou a decisão de privatização 
da Empresa Geral do Fomento, S. A. (EGF), sub -holding 
do grupo Águas de Portugal para o setor dos resíduos, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 45/2014, de 20 de março, que 
aprova o processo de reprivatização da EGF, e dá assim 
concretização à medida prevista no respetivo Programa 
de Governo, de autonomização do setor dos resíduos do 
Grupo Águas de Portugal, mediante a sua abertura ao setor 
privado. A alienação do capital social da EGF a entidades 
privadas tem como consequência a alteração da natureza 
jurídica das atuais entidades gestoras dos sistemas multi-
municipais de tratamento de resíduos, das quais a EGF é 
acionista maioritária. Com efeito, tais entidades gestoras 
deixarão, assim, de ser empresas públicas, passando a ser 
detidas, maioritariamente, por uma empresa privada (a 
EGF privatizada) e, minoritariamente, pelos municípios 
utilizadores de cada sistema que não tenham alienado a 
sua participação social. Esta opção não implica, contudo, 
qualquer alteração das obrigações contratuais assumidas 
entre acionistas, nomeadamente em acordos parassociais, 
os quais se mantêm e não são alterados por efeito do pre-
sente decreto -lei.

Neste quadro, o Governo considera imprescindível 
rever o regime jurídico aplicável à atuação das entidades 
gestoras de sistemas multimunicipais de tratamento e 
de recolha seletiva de resíduos urbanos, adaptando -o à 
nova realidade que surgirá com a concretização da venda 
da EGF. Efetivamente, o regime jurídico constante do 
Decreto -Lei n.º 294/94, de 16 de novembro, que aprova 
também as bases do contrato de concessão da exploração 
e gestão dos sistemas multimunicipais de tratamento de 




